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PRELIMINAR NECESSÁRIA: 

O presente material busca supletivamente colaborar com sugestões de ajustes aos dispositivos 
normativos da UDESC, objetivando alcançar a condição de ICTESC segundo os marcos legais de 
inovação decorrentes dos textos da constituição federal e estadual, servindo apenas de instrumento 
de apoio aos técnicos que lideram tal projeto na Instituição para criarem o seu modelo que será por 
estes criado e levado por meio das instâncias legais e necessárias à sua Procuradoria, área com 
legitimidade técnica dentro da Instituição e funcional para efetivamente manifestar-se sobre os 
efetivos ajustes necessários, lembrando que tais ajustes extrapolam à condição da entidade 
repercutindo em normas de cunho eminentemente legislativo. 

Neste debate, é importante socializar a fala preocupante do Secretario de Inovação do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio exterior, um dos atores da lei de inovação federal 
10.973/04 e do Decreto 5.563/05, manifesta-se publicamente sobre a necessidade de compreender 
que o modelo jurídico para a implantação completa das competências e atribuições de um setor de 
inovação, empreendedorismo e propriedade intelectual ainda não existe:  

 

O TCU- Tribunal de Contas da União questiona a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994 
e decreto nº 5.205, de 14 de setembro de 2004, que dispõe sobre as relações entre as 
instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações 
de apoio. O prazo solicitado pela ANDIFES para justificar e adequar a atuação destas 
fundações de apoio expirou na primeira deste mês de maio. Urge, portanto, a 
regulamentação do art. 5 da lei 10.973/04, que são as empresas privadas de propósito 
especifico (EPE).  

 

O Secretario de Inovação do MDIC questiona, ainda, que o NIT  núcleo não é uma setor de 
uma Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, mas sim um setor com infraestrutura e 
recursos humanos altamente qualificados para ser o elo de ligação entre o conhecimento e a 
inovação. As ICT (UFRGS, UFMG) e ICTESP (USP, UNICAMP, UNESP) adotam o 
modelo de gestão similar a de uma pró-reitoria, que permite o número maior de servidores 
alocados para o cumprimentos de suas atribuições.  

A UDESC conseguirá implantar os marcos legais da inovação por meio da identificação de 
problemas e respectivas soluções para estas questões nacionais e, também, as estaduais. A comissão 
técnica interministerial e a comissão técnica estadual para a inovação possuem um longo e árduo 
trabalho pela frente.  



1. A UDESC NO CONTEXTO NACIONAL E ESTADUAL da INOVAÇÃO, 
EMPREENDEDORISMO E PROPRIEDADE INTELECTUAL 

A complexidade de um sistema de C,T&I em todas as esferas nacional, estadual e regional e deste 
no contexto de uma universidade pública e estadual  multicampi requer uma discussão profunda 
sobre as atribuições de cada um dos agentes e de uma coordenação efetiva para a implantação e 
gestão de ações referentes a inovação, empreendedorismo e propriedade intelectual.  

Entre os desafios a serem considerados, destacam-se: 

 

Promover mecanismos que garantam que tanto a Política de CT&I estadual como nacional 
seja uma Política de Estado e que integre as necessidades das universidades públicas 
estaduais e das assimetrias intra e interregionais e desigualdades sócio-econômica-cultural e 
ambiental.  

 

Contribuir com ações de gestão na ICTESC UDESC para a implantação do previsto no 
marco legal da inovação lei 10.973/05, que estabelece medidas de incentivo à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação e ao 
alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial do País, nos termos dos 
arts. 218 e 219 da Constituição. 

 

Contribuir com ações de gestão na ICTESC UDESC para a implantação do previsto no 
marco legal da inovação na lei 14.238/08, que estabelece medidas de incentivo à pesquisa 
científica e tecnológica e à inovação no ambiente produtivo, visando à capacitação em 
ciência, tecnologia e inovação, o equilíbrio regional e o desenvolvimento econômico e 
social sustentável do Estado, em conformidade com os arts. 176 e 177 da Constituição do 
Estado de Santa Catarina  

 

Precisar o papel e as atribuições do órgão de gestão da inovação, empreendedorismo e 
propriedade intelectual da UDESC, responsável pelo gestão da implantação dos marcos 
legais da inovação e legislação vinculante e a sua correspondente execução orçamentária. 

 

Dar maior institucionalidade à interação da UDESC nas questões relativas à CT&I, 
envolvendo a articulação para a obtenção de fomento e a execução de projetos e programas 
no âmbito da inovação e empreendedorismo, tanto no cenário nacional em cooperação com 
os ministérios como, por exemplo, Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, Ministério da Agricultura, Ministério da Cultura, Ministério do Planejamento, 
Ministério de Ciência e Tecnologia, e ICTs  Instituições de Ciência e Tecnologia; como no 
cenário estadual em cooperação com as secretarias de estado, entre estas, a secretaria de 
desenvolvimento econômico sustentável, secretaria de coordenação e articulação, secretaria 
da fazenda, secretaria da administração, secretaria da educação, secretaria de planejamento, 
bem como com a procuradoria geral do Estado, o Tribunal de Contas do Estado, a FAPESC 
e as demais ICTESC, em especial a EPAGRI e o CIASC.  

 

Promover uma efetiva participação do órgão de inovação, empreendedorismo e propriedade 
intelectual da UDESC nas instâncias pertinentes, promovendo o protagonismo da UDESC 
na área de organização e desenvolvimento do Estado para a inovação nos cenários regional, 
estadual, nacional internacional.  



 
Apoiar novas formas de governança da inovação, fortalecendo a comissão técnica 
interministerial para a inovação, a comissão técnica estadual INOVA SC e a comissão 
interna INOVA ICTESC UDESC, bem como o Sistema Estadual de C,T&I. 

 
Contribuir como membro do Sistema Estadual de C,T&I para viabilizar (i) a articulação e a 
orientação estratégica das atividades dos diversos organismos públicos e privados que 
atuam direta ou indiretamente em Ciência, Tecnologia e Inovação no Estado de Santa 
Catarina; (ii) a estruturação de ações mobilizadoras do desenvolvimento mediante o 
fortalecimento das instituições de ciência e tecnologia; (iii) o incremento de suas interações 
com os arranjos produtivos locais; e (iv) a construção de canais qualificados de apoio à 
inovação tecnológica. 

 

Poder celebrar acordos, sob as formas admitidas em direito, para desenvolver projetos de 
inovação tecnológica com instituições públicas e privadas dos diversos segmentos do setor 
produtivo catarinense. 

 

Cumprir as competências previstas na lei 14.328, que são (i) Implantar sistemas de suporte à 
inovação no setor produtivo e de produção e comercialização de criações; (ii) Prestar 
serviços a instituições públicas ou privadas, compatíveis com suas finalidades e com os 
objetivos desta Lei 14.328/08, mediante contrapartida; (iii) Resguardar os resultados de 
suas pesquisas e desenvolvimentos passíveis de proteção pela legislação da propriedade 
intelectual; e (iv) Apoiar as Sociedades de Economia Mista, Autarquias e Fundações do 
Estado no planejamento e implantação de sistemas de suporte à inovação, de proteção ao 
conhecimento inovador e de produção e comercialização de criações. 

  

Na qualidade de ICTESC, mediante remuneração e por prazo determinado, sob as formas 
admitidas em direito, poder: 

o  I - compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais 
instalações com empreendedores tecnológicos, preferencialmente com 
microempresas e empresas de pequeno porte, em atividades voltadas à inovação, 
para a consecução de atividades de incubação, sem prejuízo de sua atividade 
finalística; e,  

o  II - permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais 
e demais instalações existentes em suas dependências por empresas nacionais e 
organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de 
pesquisa, desde que tal permissão não interfira diretamente na sua atividade-fim, 
nem com ela conflite.  

 

§ 1º A permissão e o compartilhamento, de que tratam os incisos I e II deste 
artigo, obedecerão às prioridades, critérios e requisitos aprovados e 
divulgados pela ICTESC, observadas as respectivas disponibilidades e 
assegurada a igualdade de oportunidades às empresas e organizações 
interessadas. 

 

§ 2º As condições e a duração da participação das ICTESCs, bem como os 
critérios para compartilhar resultados futuros, deverão estar definidos nos 
respectivos instrumentos jurídicos.  



 
Na qualidade de ICTESC celebrar instrumentos jurídicos de transferência de tecnologia para 
outorga de direito de uso ou de exploração de criação protegida ou não, nos casos em que 
julgar conveniente, sendo que: (i) Os contratos previstos no caput deste artigo deverão ser 
firmados, para fins de exploração de criação que deles seja objeto, na forma do regulamento 
específico da ICTESC, sempre precedidos de publicação de edital; (ii) A empresa detentora 
do direito exclusivo de exploração de criação protegida perderá automaticamente esse 
direito caso não comercialize a criação dentro do prazo e condições definidas no contrato, 
podendo a ICTESC proceder a novo licenciamento; e, (iii) A transferência de tecnologia e o 
licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação, reconhecida em 
ato do Poder Executivo como de relevante interesse público, somente poderão ser efetuados 
a título não exclusivo.  

 

Na qualidade de ICTESC, na elaboração e execução dos seus orçamentos, adotará as 
medidas cabíveis em relação à administração e gestão de sua política de apoio à inovação 
de modo a permitir o recebimento de receitas e o pagamento de despesas decorrentes de 
suas obrigações, inclusive as despesas para a proteção da propriedade intelectual e os 
pagamentos devidos aos criadores e eventuais colaboradores.  

 

Na qualidade de ICTESC prestar a instituições públicas ou privadas serviços compatíveis com os 
objetivos desta Lei, nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 
ambiente produtivo. 

 

Na qualidade de ICTESC celebrar acordos de parceria para realização de atividades conjuntas de 
pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo, com 
instituições públicas e privadas. 

 

Na qualidade de ICTESC poderá ceder seus direitos sobre a criação, mediante manifestação 
expressa e motivada, a título não-oneroso, nos casos e condições definidos em regulamento, para 
que o respectivo criador os exerça em seu próprio nome e sob sua inteira responsabilidade, nos 
termos da legislação pertinente, entretanto, a manifestação prevista no caput deste artigo deverá 
ser proferida pelo órgão ou autoridade máxima da instituição, ouvido o núcleo de inovação 
tecnológica, no prazo fixado em regulamento. 

 

A Fundação de Apoio a Pesquisa Científica e Tecnológica - FAPESC apoiará as ICTESCs a 
implantar seus NITs, os quais terão como atribuições: I - organizar e desenvolver as atividades de 
apoio à inovação nas empresas e instituições, particularmente de interesse regional; II - zelar pela 
implantação, manutenção e desenvolvimento da política institucional de inovação tecnológica; III 
- atender e orientar as demandas apresentadas pelo setor empresarial e pela sociedade para a 
prática da inovação; IV - participar da avaliação dos resultados decorrentes de atividades e 
projetos de pesquisa para o atendimento das disposições desta Lei; V - avaliar solicitação de 
inventor independente para adoção de invenção; VI - promover, em parceria com os órgãos 
competentes, a proteção das criações desenvolvidas na instituição e sua manutenção e 
comercialização; VII - decidir sobre a conveniência de divulgação das criações desenvolvidas na 
instituição passíveis de proteção pela legislação de propriedade intelectual; e, VIII - atuar em 
consonância com os demais NITs apoiados pela FAPESC. 



 
Contribuir com o Estado de Santa Catarina, que por intermédio de suas Secretarias, Sociedades de 
Economia Mista, Empresas Públicas, Autarquias e Fundações, promoverá e incentivará o 
desenvolvimento de processos, bens e serviços inovadores em empresas catarinenses e nas 
entidades catarinenses de direito privado, sem fins lucrativos, voltadas para atividades de 
pesquisa, mediante a concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de infra-estrutura, 
a serem ajustados em termos de parceria, convênios ou contratos específicos, destinados a apoiar 
atividades de pesquisa e desenvolvimento, para atender às prioridades da política catarinense de 
inovação. 

 

Na qualidade de ICTESC, a UDESC deverá implementar as ações decorrentes da Política de 
incubadoras, parques tecnológicos e outros ambientes de inovação, como por exemplo, 
Arranjos Produtivos Locais (APLs).  



2. A CONTEXTUALIZAÇÃO DA CONSULTORIA PARA A UDESC  

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 
UDESC juntamente com as 

outras ICTs e ICTESC em cooperação com os órgãos gestores e fiscalizadores da política de C,T&I precisam 
identificar as condições e situações jurídicas ou operacionais que dificultem ou limitem a aplicação dos 
marcos legais da inovação, em especial, da Lei Federal nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, da Lei 
Federal nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, e da Lei nº 14.328, de 15 de janeiro de 2008; 

Os Poderes Públicos federais e estaduais precisam em decorrências das constatações do parágrafo acima (i) 
propor atos legais complementares ou iniciativas para aperfeiçoamento da legislação vigente e das Leis de 
que trata o inciso anterior; (ii) harmonizar e consolidar o entendimento das disposições desses marcos legais 
e seus atos suplementares, com vistas a orientar órgãos e entidades da administração pública estadual 
alcançados por sua aplicação; (iii) acompanhar a implementação das disposições previstas nas Leis de que 
trata o inciso I deste artigo e seus atos suplementares, bem como as regulamentações pertinentes em nível 
estadual; e (iv) articular-se com órgãos de controle e usuários da Lei da Inovação. 

Em decorrência da manifestação inicial da coordenadoria de inovação e propriedade intelectual da UDESC, 
ratificado pelas ICTESC EPAGRI E CIASC, para o cumprimento dos marcos legais da inovação foi 
apresentada à FAPESC nos termos da Lei 14.328, de 15/01/2008 três propostas, que são: 

a) A Proposta de decreto Estadual tornou-se o decreto n. 2640 de 11 de setembro de 2009, e ato 
normativo n. 491 de 15 de março de 2010, que teve como objeto a criação da Comissão Técnica 
Estadual para a Inovação 

 

CTE INOVA SC, de acordo com o contexto apresentado acima, bem 
como para dar suporte a Comissão Técnica Interministerial para a Inovação (Portaria 
Interministerial 934 de 17 de dezembro de 2008), e ao Fórum Nacional de Empresas Estatais para a 
inovação; 

b) Proposta de portaria, que se tornou a portaria FAPESC n. 29 de 29 de março de 2010 para a criação 
das comissões técnicas internas das ICTESC UDESC EPAGRI e CIASC para dar suporte a CTE 
INOVA SC e as próprias ICTESC na implantação dos marcos legais da inovação; e, 

c) um projeto de consultoria financiado pela FAPESC, conforme previsto no art. 14 da lei 14.328/08 
para a elaboração de um programa com vistas tanto a qualificação da UDESC EPAGRI e CIASC 
como ICTESC como também de um modelo de gestão para a implantação do setor de gestão da 
inovação, empreendedorismo e propriedade intelectual nas ICTESC UDESC, EPAGRI E UDESC 
como projeto piloto para as ICTESC no Estado de Santa Catarina. Esta terceira proposta também foi 
implementada por meio do trabalho de assessoria da Fundação CERTI à FAPESC desenvolvida em 
duas fases: (i) Qualificação da UDESC como ICTESC; e, (ii) Modelo de Gestão no âmbito do 
programa de implantação do setor de inovação, empreendedorismo e propriedade intelectual da 
UDESC. 

A primeira fase está sendo desenvolvido pelo escritório de Advogados Guimarães & Santiago em trabalho de 
assessoria jurídica prestado à FUNDAÇÃO CENTROS DE REFERÊNCIA TECNOLÓGICA 

 

CERTI, de 
apoio a um serviço de consultoria à FAPESC de gestão para o desenvolvimento e constituição de Núcleos de 
Inovação Tecnológica nas ICTESC UDESC EPAGRI e CIASC, nos termos da Lei 14.328, de 15/01/2008. 

Somada à atividade de apoio jurídico ao serviço prestado, julgou-se relevante suplementar com algumas 
sugestões de ajustes ao ambiente normativo da Instituição. 

Com isso, foram realizados levantamentos de normatização ordinária, supra e infra-ordinária, a exemplo de 
decretos e o próprio Estatuto e Regimento Geral da UDESC. 



Com base no aparato normativo, foi realizada a análise técnica jurídica, buscando verificar as condições da 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 
UDESC, doravante designado 

apenas de UDESC, de adequar-se à condição de Instituição Científica e Tecnológica do Estado de Santa 
Catarina, apresentado em documento final do relatório de gestão e ora trazido de modo suplementar 
colaborações de ajustes normativos. 



3. DO EMBASAMENTO LEGAL  

Como referência normativa, utilizou-se a Legislação abaixo:   

3.1. LEGISLAÇÃO DE INCENTIVO À INOVAÇÃO 

FEDERAL 

 

Lei Nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004 - Dispõe sobre incentivos à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências.  

 

Decreto nº. 5.563 de 11/10/2005 - Regulamenta a Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 
2004, que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 
ambiente produtivo, e dá outras providências. 

 

Art. 218 da Constituição Federal - (1988): O Estado promoverá a ciência e a tecnologia; 
Pesquisa tecnológica para soluções de problemas nacionais; Estímulo às empresas que 
investem em C & T  

o Art. 218 - O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a 
pesquisa e a capacitação tecnológicas 

§ 1º - A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em 
vista o bem público e o progresso das ciências. 
§ 2º - A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos 
problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e 
regional. 
§ 3º - O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa 
e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de 
trabalho. 
§ 4º - A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de 
tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e 
que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do 
salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu 
trabalho. 
§ 5º - É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita 
orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e 
tecnológica. 

 

Art. 219 CF (1988): O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado 
de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da 
população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal.

  

ESTADUAL 

 

Lei Nº 14.328, de 15 de janeiro de 2008 - Dispõe sobre incentivos à pesquisa científica e 
Tecnológica e à inovação no ambiente produtivo no Estado de Santa Catarina e adota outras 
providências. 

 

Decreto Nº 2.372, de 9 de junho de 2009 - Regulamenta a Lei no 14.328, de 15 de janeiro 
de 2008, que dispõe sobre incentivos à pesquisa científica e tecnológica e à inovação no 
ambiente produtivo no Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências. 

 

Art. 176 CE (1989): E dever do Estado a promoção, incentivo e a sustentação do 
desenvolvimento cientifico, da pesquisa e da capacitação tecnológica.

  

Art. 177 CE (1989): A política científica e tecnológica terá como princípios: I - o respeito à 
vida, à saúde humana e ambiental e aos valores culturais do povo; II - o uso racional e não-



predatório dos recursos naturais; III - a recuperação e a preservação do meio ambiente; IV - 
a participação da sociedade civil e das comunidades; V - o incentivo permanente à formação 
de recursos humanos. Parágrafo único 

 
As universidades e demais instituições públicas de 

pesquisa e as sociedades científicas participarão do planejamento, da execução e da 
avaliação dos planos e programas estaduais de desenvolvimento científico e pesquisa 
científica e tecnológica.

  
Art. 134 da CE (1989): A ordem econômica catarinense, obedecidos os princípios da 
Constituição Federal, baseada no primado do trabalho, tem por fim assegurar a todos uma 
existência digna, conforme os ditames da justiça social.

  

Art. 135 da CE (1989): O Estado só intervirá na exploração direta da atividade econômica 
por motivo de interesse público, expressamente definido em lei.

  

Art. 136 CE (1989) Para incrementar o desenvolvimento econômico, o Estado tomará, 
entre outras, as seguintes providências: I - apoio e estímulo ao cooperativismo e outras 
formas associativas; II - estímulo à pesquisa científica e tecnológica; IV - articulação e 
integração das ações das diferentes esferas de governo e das respectivas entidades da 
administração indireta, com atuação nas regiões, distribuindo adequadamente os recursos 
financeiros; V - manutenção do serviço de extensão rural, de extensão e fiscalização da 
pesca e de extensão urbana; VI - tratamento jurídico diferenciado às microempresas e às 
empresas de pequeno porte, aos pescadores artesanais e aos produtores rurais que trabalham 
em regime de economia familiar, assim definidos em lei. 

 

Art. 138 da CE (1989): A política de desenvolvimento regional será definida com base nos 
aspectos sociais, econômicos, culturais e ecológicos, assegurando:  I - equilíbrio entre o 
desenvolvimento social e econômico; II - harmonia entre o desenvolvimento rural e urbano; 
III - ordenação territorial; IV - uso adequado dos recursos naturais; V - proteção ao 
patrimônio cultural; VI - erradicação da pobreza e dos fatores de marginalização; VII - 
redução das desigualdades sociais e econômicas. § 1º - As diretrizes da política de 
desenvolvimento regional são imperativas para a administração pública e indicativas para o 
setor privado. § 2º - A lei definirá os sistemas de planejamento e de execução das ações 
públicas e privadas voltadas para o desenvolvimento.

  

Art. 139 da CE (1989) O Estado poderá instituir áreas de interesse especial, mediante lei 
que especifique o plano a ser executado, o órgão responsável e o prazo de execução.

  

Art. 144 da CE (1989) A política de desenvolvimento rural será planejada, executada e 
avaliada na forma da lei, observada a legislação federal, com a participação efetiva das 
classes produtoras, trabalhadores rurais, técnicos e profissionais da área e dos setores de 
comercialização, armazenamento e transportes, levando em conta, especialmente: XII - a 
pesquisa agrícola e tecnológica, executada diretamente pelo governo e por ele incentivada.

  

Art. 161 da CE (1989) A educação, direito de todos, dever do Estado e da família, será 
promovida e inspirada nos ideais da igualdade, da liberdade, da solidariedade humana, do 
bem-estar social e da democracia, visando ao pleno exercício da cidadania. Parágrafo único: 
A educação prestada pelo Estado atenderá a formação humanística, cultural, técnica e 
científica da população catarinense.

  

Art. 166 da CE (1989) O  plano estadual de educação, aprovado por lei, articulado com os 
planos nacional e municipais de educação, será elaborado com a participação da 
comunidade e tem como objetivos básicos a: IV - formação para o trabalho; e, V - formação 
humanística, científica e tecnológica.

  

Art. 168 da CE (1989) O ensino superior será desenvolvido com base na indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão, tendo como objetivos gerais a produção e difusão do 
conhecimento e a formação de recursos humanos para o mercado de trabalho.  

3.2. LEGISLAÇÃO REFERENTE À UDESC  



 
DECRETO Nº 2.802/65 - dispõe sobre a fundação educacional de Santa Catarina, outorga-

lhe o encargo de constituir a universidade para o desenvolvimento do estado de Santa 

Catarina (UDESC), a faculdade de agronomia de Lages, a faculdade de veterinária e da 

outras providencias. 

 
LEI 8.092/90 - transforma a universidade para o desenvolvimento do estado de Santa 

Catarina, em fundação universidade do estado de Santa Catarina 

 

UDESC, e dá outras 

providências 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 345/06 - dispõe sobre o plano de carreiras dos servidores da 

fundação universidade do estado de Santa Catarina - UDESC e alterações 

 

LEI N° 6.745/85 - Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado; 

 

DECRETO 4.184/2006 

 

Aprova o Estatuto Social da UDESC. 

 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO - ART. 39 Das disposições transitórias   

4. . DOCUMENTOS ANALISADOS 

 

Estatuto Social da UDESC 

 

Regimento Geral da UDESC 

 

Plano de Carreiras 

 

Observações Quanto à Pesquisa e Inovação (Coordenadoria de Inovação e Propriedade 

Intelectual)  CIPI 

 

Resumo Da Estrutura Organizacional da UDESC de Acordo com Estatuto e com Regimento 

Geral da UDESC  

5. DO MARCO LEGAL CATARINENSE DA INOVAÇÃO 

A Lei de Inovação Catarinense, promulgada em 15/01/2008, popularmente chamada de 

Lei Diomário de Queiroz , prevê entre suas diretrizes estabelecidas, além do estímulo à inovação, 

a criação do Sistema Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação de Santa Catarina, que será 

responsável por articular as políticas de incentivo a essa área, e a implantação de núcleos de 

inovação tecnológica nas empresas e instituições. 

A referida lei e o seu decreto regulamentador apresentam a figura das Instituições 

Científicas e Tecnológicas do Estado de Santa Catarina 

 

ICTESC que se definem como órgãos ou 

entidades da Administração Pública do Estado de Santa Catarina que tenham por missão 



institucional, dentre outras, executarem atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter 

científico ou tecnológico. 

É permitido a uma ICTESC, por sua natureza pública, celebrar convênios e instrumentos 

congêneres, de natureza financeira, em conformidade com a legislação que disciplina a sua 

celebração pelos órgãos ou entidades da administração pública estadual, direta ou indireta, que 

tenham como objeto a execução descentralizada de programas e ações de governo. 

Independente de um eventual enquadramento legal ou não da UDESC, tem-se 

conhecimento que a pesquisa permeia as sua atividades, merecendo assim atenção sobre a 

possibilidade de enquadrá-lo nesta legislação, como forma de viabilizar o acesso à suas 

prerrogativas. 

Sendo assim, o presente trabalho almeja enquadrar de forma objetiva a Fundação Pública, 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

UDESC, como 

ICTESC, por meio da análise de seu objeto descrito no seu Estatuto Social.   

6. DA ANÁLISE NORMATIVA  

6.1. DO ESTATUTO SOCIAL 

A norma base para este trabalho, a Lei de Inovação Catarinense e seu decreto regulador, 

estabelecem como requisito ao status de ICTESC, possuir a entidade da administração pública a 

missão institucional, dentre outras, de executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter 

científico ou tecnológico. 

A caracterização como ICTESC, na busca dos avanços trazidos pela Lei de Inovação, só é 

possível quando verificado o cumprimento do requisito essencial e único para ser considerada como 

tal, como acima mencionado. 

Tal condição não é adquirida mediante qualquer inscrição ou credenciamento. Preenchida a 

condição, tem a entidade o dever/poder de empregar as prerrogativas da Lei. 

Não obstante, a Fundação de Amparo à Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado de 

Santa Catarina, como executora da política de ciência, tecnologia e inovação do Estado, arquivará 



consigo a documentação das entidades que assim caracterizarem-se, como forma de controle 

administrativo e estatístico1. 

Contudo, os gestores das entidades públicas, na condição de agentes administrativos, 

devem apenas utilizar as prerrogativas do marco legal da inovação, quando indubitavelmente as 

suas entidades se caracterizem. 

De outra ponta, da análise do Estatuto Social pôde-se constatar que a UDESC é uma 

fundação pública que integra o Sistema Estadual de Educação

 

e que foi constituída de acordo com 

as Leis Estaduais citadas acima, com a previsão de objeto social a produção, a preservação e 

difusão do conhecimento científico, tecnológico, artístico, desportivo e cultural, por intermédio do 

fomento das atividades de ensino, pesquisa e extensão, devendo para tanto realizar atividades 

previstas no mesmo artigo.  

Na Administração Pública da qual a UDESC integra, existe a necessidade da observância 

ao Princípio da Legalidade, ou seja, a sua administração só pode fazer aquilo autorizado em lei, 

logo, um uso inadequado de legislação que não alcance a UDESC poderá trazer responsabilidades 

legais relevantes aos condutores das suas políticas. 

Ocorre que está identificado que a UDESC, no exercício das suas atividades, pode realizar 

diretamente pesquisa, atendendo a Lei de Inovação, uma ICTESC. 

Ainda, no que se refere o Estatuto, tem-se o art. 5º § 3º, que elenca as formas da autonomia 

de gestão financeira, indicando quais as suas formas. 

Pode-se assim, na busca pelo zelo da legalidade ajustar tal texto

 

de modo a expressar e 

claramente prever a possibilidade de receber recursos nas formas lá previstas na Legislação de 

Inovação, especialmente os royalties, típicos de operações de licenciamento de tecnologia. 

Contudo, vê que há previsão neste artigo que menciona formas de receita, como prestação 

de serviços

 

(inciso VI) e autonomia para alienar patrimônio

 

(§ 4º). Neste caso, havendo 

entendimento que o licenciamento é uma forma de prestação de serviço, casos que inclusive recaí 
                                                           

 

1 Decreto n º 2.373, de 09/06/2009

 

(...)

 

Art. 6º Cabe à FAPESC, como agência de fomento executora da política estadual de ciência, tecnologia e inovação, manter arquivo 
da documentação que comprove a qualificação como ICTESC dos órgãos do Estado que tenham por missão institucional, dentre 
outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada, de caráter científico ou tecnológico. 

  



imposto sobre serviços de qualquer natureza ou mesmo, no último caso, julgando-se tratar de 

alienação do patrimônio, concluir-se-á que já há previsão para tais atividades. 

Assim, merece uma análise detida de tal tema para averiguar se os técnicos jurídicos da 

UDESC julgam necessário tal ajuste ou entendem estarem aparados. 

 No que se refere ao aspecto funcional, tema que recebeu bastante intervenção do Marco da 

Inovação, concedendo incentivos aos pesquisadores das ICTESC. 

O Estatuto Social regula tal tema de modo geral, adequado à natureza desta norma, 

acrescida à característica de se tratarem de servidores públicos regulados pelo Estatuto do Servidor 

Público do Estado de Santa Catarina e da lei dos servidores públicos da UDESC. 

Não obstante estas constatações merecem análise detidas a necessidade de eventuais 

ajustes, contudo, julga-se que a Estatuto do Servidor Público Estadual é que deve ser objeto mais 

fortemente de intervenção e ajustes para permitir a concretização de tais benefícios. 

6.2. DO REGIMENTO GERAL  

Quanto ao Regimento Geral, dentro da Estrutura que se almeja para a implantação de um 

NIT

  

núcleo de inovação tecnológica, que é uma unidade de uma ICTESC constituída com a 

finalidade de orientar as atividades de inovação de interesse interno ou da sociedade, destaca-

se a necessidade de se adequar uma coordenadoria de inovação e propriedade intelectual já existente 

em uma pró-reitoria de inovação, empreendedorismo e propriedade intelectual, desta forma dispõe a 

referida norma:   

Art.46. A Coordenadoria de Propriedade Intelectual é um órgão suplementar 

vinculado e subordinado ao Reitor, com o objetivo de coordenar as atividades 

inerentes à propriedade intelectual, direitos autorais e marcas e patentes, com as 

seguintes atribuições:  

I 

 

promover, executar e zelar pelo cumprimento da política de propriedade 

intelectual da UDESC; 

II 

 

coordenar, política e administrativamente, as atividades concernentes ao 

setor e representar a UDESC, interna e externamente, nos assuntos referentes à 

propriedade intelectual;  

III 

 

apoiar, estimular, e promover o registro de direitos autorais, marcas e 

patentes na UDESC; 



IV - manter intercâmbio com entidades congêneres com vistas à divulgação e 

atualização da legislação, pertinentes à propriedade intelectual; 

V 

 
executar outras atividades afins à área e/ou delegadas por autoridade 

superior ou órgão competente.    

Naturalmente, para ajustar a atual Coordenadoria de Propriedade Intelectual na sua 

estrutura e competência para a pró-reitoria de inovação, empreendedorismo e propriedade 

intelectual, deve-se ampliar o incentivo à inovação e adaptação aos marcos legais da inovação, em 

especial à Lei de Inovação federal e Catarinense, e, resguardando todos os cuidados com as 

competências legislativas e conceituais.  

Sugerimos a alteração de órgão suplementar superior Coordenadoria de Propriedade 

Intelectual para pró-reitoria de inovação, empreendedorismo e propriedade intelectual com a 

redação do art.46 do Regimento Geral, bem como somar

 

ao objetivo a orientação de atividades de 

inovação de interesse interno da UDESC

 

e

 

ainda as competências dispostas em lei de inovação

 

federal 10.973/04, os incisos do art. 16, e

 

do Estado de Santa Catarina, os incisos do art. 5, 14, 10, 

11, 19, 20 e 21: 

Art. 16 da Lei 10.973/04: 

I - zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das 

criações, licenciamento, inovação e outras formas de transferência de 

tecnologia; 

II - avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de 

pesquisa para o atendimento das disposições desta Lei; 

III - avaliar solicitação de inventor independente para adoção de invenção 

na forma do art. 22; 

IV - opinar pela conveniência e promover a proteção das criações 

desenvolvidas na instituição; 

V - opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas 

na instituição, passíveis de proteção intelectual; 

VI - acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de 

propriedade intelectual da instituição.  

Art. 5º da Lei 14.328/08: 



I - implantar sistemas de suporte à inovação no setor produtivo e de 

produção e comercialização de criações; 

II - prestar serviços a instituições públicas ou privadas, compatíveis com 

suas finalidades e com os objetivos desta Lei, mediante contrapartida;  

III - resguardar os resultados de suas pesquisas e desenvolvimentos passíveis 

de proteção pela legislação da propriedade intelectual; e 

IV - apoiar as Sociedades de Economia Mista, Autarquias e Fundações do 

Estado no planejamento e implantação de sistemas de suporte à inovação, de 

proteção ao conhecimento inovador e de produção e comercialização de 

criações.  

Art. 14º da Lei 14.328/08: 

I - organizar e desenvolver as atividades de apoio à inovação nas empresas e 
instituições, particularmente de interesse regional; 
II - zelar pela implantação, manutenção e desenvolvimento da política 
institucional de inovação tecnológica; 
III - atender e orientar as demandas apresentadas pelo setor empresarial e pela 
sociedade para a prática da inovação; 
IV - participar da avaliação dos resultados decorrentes de atividades e projetos 
de pesquisa; 
V - avaliar solicitação de inventor independente para adoção de invenção; 
VI - promover, em parceria com os órgãos competentes, a proteção das criações 
desenvolvidas na instituição e sua manutenção e comercialização; 
VII - decidir sobre a conveniência de divulgação das criações desenvolvidas na 
instituição passíveis de proteção pela legislação de propriedade intelectual; e 
VIII - atuar em consonância com os demais NITs apoiados pela FAPESC.    

Art. 10º da Lei 14.328/08: 

É facultado à ICTESC prestar a instituições públicas ou privadas serviços 
compatíveis com os objetivos desta Lei, nas atividades voltadas à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo. 

Art. 11º da Lei 14.328/08: 

É facultado à ICTESC celebrar acordos de parceria para realização de atividades 
conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, 
produto ou processo, com instituições públicas e privadas 

Art. 19º da Lei 14.328/08: 

Aos inventores independentes, que comprovem depósito de pedido de patente 

ou pedido de registro de criação de sua autoria, é facultado solicitar a 



adoção da criação e o suporte ao desenvolvimento da inovação por uma 

ICTESC. 

Art. 20º da Lei 14.328/08: 

Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, em matéria de interesse 
público, definida pelo CONCITI, poderão contratar empresa, consórcio de 
empresas e entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos voltados 
para atividades de pesquisa, de reconhecida capacitação tecnológica no setor, 
visando a realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento, que envolvam 
risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de 
produto ou processo inovador. 

Art. 21º da Lei 14.328/08: 

O Estado de Santa Catarina, por intermédio de suas Secretarias, Sociedades de 
Economia Mista, Empresas Públicas, Autarquias e Fundações, promoverá e 
incentivará o desenvolvimento de processos, bens e serviços inovadores em 
empresas catarinenses e nas entidades catarinenses de direito privado, sem fins 
lucrativos, voltadas para atividades de pesquisa, mediante a concessão de recursos 
financeiros, humanos, materiais ou de infra-estrutura, a serem ajustados em termos 
de parceria, convênios ou contratos específicos, destinados a apoiar atividades de 
pesquisa e desenvolvimento, para atender às prioridades da política catarinense 
de inovação. 

Art. 22º da Lei 14.328/08: 

O Estado de Santa Catarina deverá promover, por intermédio de programas 
específicos, ações de estímulo à inovação nas micro e pequenas empresas, 
inclusive mediante extensão tecnológica realizada pelas ICTESCs. 

6.3. DO PLANO DE CARREIRAS 

No que diz respeito ao Plano de Carreira, é importante salientar o previsto na Lei de 

Inovação: 

BENEFÍCIO DE PARTICIPAÇÃO NO LICENCIAMENTO: 

Art. 15. É assegurado ao Pesquisador Público participação mínima de 5% (cinco 

por cento) e máxima de 25% (vinte e cinco por cento) nos ganhos econômicos 

auferidos pela ICTESC, resultantes de contratos de transferência de tecnologia e 

de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação 

protegida, da qual tenha sido o inventor, obtentor ou autor, aplicando-se, no que 



couber, o disposto no parágrafo único do art. 93 da Lei federal nº 9.279, de 14 de 

maio de 1996. 

§ 1º A participação de que trata o caput deste artigo poderá ser partilhada pela 

ICTESC entre os membros da equipe de pesquisa e desenvolvimento tecnológico 

que tenham contribuído para a criação. 

§ 2º Entende-se por ganhos econômicos toda forma de royalties, remuneração ou 

quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou por 

terceiros, deduzidas as despesas, encargos e obrigações legais decorrentes da 

proteção da propriedade intelectual. 

§ 3º A participação referida no caput deste artigo será paga pela ICTESC em 

prazo não superior a um ano após a realização da receita que lhe servir de base.  

E, ainda: 

Art. 11. É facultado à ICTESC celebrar acordos de parceria para realização de 

atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento de 

tecnologia, produto ou processo, com instituições públicas e privadas. 

§ 1º O Pesquisador Público envolvido na execução das atividades previstas no 

caput deste artigo poderá receber bolsa de estímulo à inovação diretamente de 

instituição de apoio ou agência de fomento. 

§ 2º A bolsa de estímulo à inovação de que trata o § 1º, concedida diretamente 

por instituição de apoio ou por agência de fomento, constitui-se em doação civil 

a servidores da ICTESC para realização de projetos de pesquisa científica e 

tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo, cujos 

resultados não revertam economicamente para o doador nem importem em 

contraprestação de serviços  

No mesmo sentido, o Decreto regulamentador da Lei de Inovação de Santa Catarina que 

apresenta benefício de participação no licenciamento:  

Art.7º Cada ICTESC deverá estabelecer sua política de estímulo à inovação e à 

proteção dos resultados das pesquisas, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da 

publicação do presente Decreto, observada a legislação federal e estadual 

pertinente. 



§ 1º A política de estímulo à inovação e à proteção dos resultados deve 

estabelecer formas de estímulo à participação dos pesquisadores públicos e da 

instituição na atividade de inovação, contendo, precipuamente, regras 

concernentes: 

I - à aplicação do percentual previsto no art. 15 da Lei nº 14.328, de 15 de 

janeiro de 2008; e 

II - às bolsas de incentivo à inovação com os correspondentes limites de valor. 

(...)  

Nesse sentido, já há previsão no Regimento Geral da UDESC que recepciona a previsão 

legal, porém sem prevê-la de forma específica, sugerindo-se a alteração da mesma. 

O Regimento Geral da UDESC: 

Art. 175  A UDESC incentiva a pesquisa, especialmente por meio de: 

I 

 

implementação de bolsas, programas próprios ou em cooperação, de 

financiamento a estudos e projetos de pesquisa. 

(..)  

Somado ao disposto acima, no que se refere aos Servidores da Fundação Universidade Do 

Estado de Santa Catarina quanto ao eventual afastamento de servidor para a constituição de 

empresa, mesmo nos termos da Lei de Inovação, deve-se ter muita cautela e aprofundar o estudo na 

legislação pertinente. 

6.4. POLÍTICA DE ESTÍMULO À INOVAÇÃO E À PROTEÇÃO DA 

PROPRIEDADE INTELECTUAL 

O marco legal da Inovação, requer, art. 7º do Decreto regulamentador da Lei, que seja 

criado pela ICTESC a sua própria política que tratará de modo especializado do ambiente de 

inovação da entidade. 

A norma estabelece o conteúdo mínimo dessa política, nos termos do § 1º do citado artigo, 

assim regulando: 

§ 1º A política de estímulo à inovação e à proteção dos resultados deve 
estabelecer formas de estímulo à participação dos pesquisadores públicos e da 
instituição na atividade de inovação, contendo, precipuamente, regras 
concernentes: 



I - à aplicação do percentual previsto no art. 15 da Lei nº 14.328, de 15 de 
janeiro de 2008; e 
II - às bolsas de incentivo à inovação com os correspondentes limites de valor.   

Trata-se de instrumento de alcance transversal dentro da Instituição, merecendo norma 

infra-estatutária específica. 

Cabe ilustrar, entretanto, que tal aparato normativo merece, por força de sua peculiaridade 

e alcance, aprovação do órgão colegiado máximo da entidade, a exemplo da previsão expressa do 

art. 10 de Lei Catarinense de Inovação. 

6.5. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA 

Diante da necessidade de alteração do Plano de Carreiras deve-se levar em consideração 

que a UDESC é Fundação Pública vinculada à Secretaria de Estado da Educação, para tanto, deve-

se levar em consideração que o seu Plano de Carreiras está disposto em Lei Complementar 

n.345/06.  

O art. 37. XIX da CF dispõe: 

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: (...) 

Desta forma, a Lei Complementar somente poderá ser modificada por outra Lei 

Complementar. A Lei Complementar nº 345/06 merece sofrer alteração por proposta do Poder 

Executivo e mediante a aprovação da maioria absoluta dos deputados, cumprindo assim os 

dispositivos constitucionais no âmbito do Estado de Santa Catarina: 

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 
Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e 
nos casos previstos nesta Constituição. (...) 
§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham 
sobre: (...) 
II - a criação de cargos e funções públicas na administração direta, autárquica e 
fundacional ou aumento de sua remuneração;  

 

E, ainda:  

Art. 57. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta dos votos 

dos Deputados. 



 
Por fim, sugere-se a alteração da referida lei adequando e sugerindo a previsão de cargos 

aos servidores para a função de pesquisador bem como a atribuição dos professores para nomeação 

de projetos e constituição de cargos no NIT.  

7. Considerações Finais 

Diante do supracitado, conclui-se pela necessidade da transformação do Órgão Suplementar 

Superior 

 

Coordenadoria de Inovação e Propriedade Intelectual em Pró-Reitoria de Inovação, 

Empreendedorismo e Propriedade Intelectual.     

Diante de todo o contexto apresentado por este entendimento, torna-se igualmente 

premente a necessidade de adequações do Estatuto, Regimento Geral, e do Plano de Carreiras, estes 

devem ser feito pelo instrumento legal que os definiu, a Lei Complementar respectivamente.  

Assim, conclui-se o presente material de breves considerações como instrumento de 

auxílio à decisão e encaminhamento de ajustes normativos e legais, bem como, estruturante com a 

criação de tão importante Pró-Reitoria. 

É com clareza solar que se vislumbra a necessidade imediata, e premente da criação de tão 

importante órgão de ação Executiva descentralizada da Reitoria, como a futura Pró-Reitoria de 

Inovação, Empreendedorismo e Propriedade Intelectual. Modelo este, que colocará a UDESC em 

posição de vanguarda, até mesmo, pela necessidade de se resguardar a Reitoria frente às 

responsabilidades jurídicas decorrente da própria legislação em vigor.  

Finalizando, cabe, ainda, ressaltar que complementar a criação á da Pró-Reitoria de 

Inovação, Empreendedorismo e Propriedade Intelectual faz-se necessário a criação da Empresa 

Privada de Propósito Especifico conforme artigo 5º da Lei 10.793/04, embora, inexista tal 

previsibilidade na Lei Estadual, diante de manifesta lacuna, se socorremos do texto da lei Federal in 

retro.      


